COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2010

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto acrescenta o inciso XIII ao artigo 40 da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina), criando a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher.

A justificativa dos autores é a que segue:

“Historicamente a mulher, no contexto mundial e nacional, tem ocupado lugares de destaque na sociedade, porém ainda sofre os mais diversos tipos de discriminações e violências. Assim,  preocupados com a promoção e proteção da mulher no cenário atual, buscamos por meio deste Projeto contribuir para a formação de Políticas Públicas para mulheres que sejam transformadoras e que permitam à  mulher conquistar plenamente o seu direito à cidadania.

Devemos promover melhoria na qualidade de vida das mulheres de Londrina, realizando atividades, projetos, estudos nas mais diversas áreas, para dar as mulheres oportunidade de adquirirem conhecimentos para vida prática e técnicas que facilitem a sua interação na sociedade moderna.

Desta forma, ter uma Comissão Permanente da Mulher na Câmara de Vereadores de Londrina representa uma conquista importante a esta Casa com vistas ao combate à violência doméstica e familiar e ao cumprimento das Políticas Publicas destinadas à mulher.

Assim, ao instituir essa Comissão esta Casa permitirá a concentração e busca de direitos para Mulheres nas diversas áreas.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos pares para aprovação dessa proposição em beneficio de todas as mulheres no âmbito do Município de Londrina.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 249 do referido Regimento Interno, que a atribui, dentre outros, a um terço dos vereadores.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 9 de dezembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de dezembro de 2010.
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